
NOTIFICAÇÃO Nº 117/2023
PROCESSO Nº: 00391-00004128/2021-92. INTERESSADO: Rotary Club do Núcleo
Bandeirante. PROCURADOR: Roberli Reinaldo – Presidente. ASSUNTO: Auto de
Infração Ambiental nº 4521/2021. RELATOR: Peter Otávio Costa – OAB/DF.
Fica o Rotary Club do Núcleo Bandeirante e seu representante legal o senhor Roberli
Reinaldo - Presidente NOTIFICADOS do julgamento da Câmara Julgadora de Autos de
Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal – CJAI/CONAM/DF, 3ª
instância recursal administrativa, em sua 60° reunião ordinária, ocorrida em 03 de agosto de
2023, referente ao Auto de Infração Ambiental nº 4521/2021, que decidiu, por
unanimidade, acompanhar o voto do relator, por seus próprios fundamentos jurídicos, para
que seja conhecido e negado provimento ao recurso interposto, e confirmar as Decisões n.º
116/2022 - SEMA/GAB/AJL, proferida em 2ª instância, e a Decisão nº 422/2021 -
IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA, exarada em 1ª instância, com a penalidade de multa no valor
de R$43.501,71 (quarenta e três mil, quinhentos e um reais e setenta e um centavos) e
DEMOLIÇÃO das edificações em APP, infringindo o inciso I do art. 55 da Lei Distrital nº
3031/2002. Ficando a cargo do IBRAM a constatação do cumprimento da segunda sanção.
Nos termos do parágrafo único do artigo 60 da Lei Distrital nº 41/1989, não há mais
possibilidade de recurso contra a decisão supracitada. O processo será encaminhado ao
Instituto Brasília Ambiental - IBRAM/DF para providências cabíveis.

Brasília/DF, 16 de agosto de 2023
MARICLEIDE MAIA SAID

Diretora

NOTIFICAÇÃO Nº 118/2023
PROCESSO Nº: 00391-00016927/2021-10. INTERESSADO: Mayckson Belém Batista de
Sousa. PROCURADOR: O mesmo. ASSUNTO: Auto de Infração Ambiental nº 2046/2021.
RELATOR: Peter Otávio Costa – OAB/DF.
Fica o senhor Mayckson Belém Batista de Sousa NOTIFICADO do julgamento da Câmara
Julgadora de Autos de Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal –
CJAI/CONAM/DF, 3ª instância recursal administrativa, em sua 60° reunião ordinária,
ocorrida em 03 de agosto de 2023, referente ao Auto de Infração Ambiental nº 2046/2021,
que decidiu, por unanimidade, acompanhar o voto do relator, por seus próprios
fundamentos jurídicos, para que seja conhecido e negado provimento ao recurso interposto,
e confirmar as Decisão nº 115/2022 - SEMA/GAB/AJL, proferida em 2ª instância,
mantendo a reforma da Decisão nº 037/2022 - IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA, exarada em 1ª
instância, mantendo a penalidade de MULTA no valor de R$646,65 (seiscentos e quarenta e
seis reais e sessenta e cinco centavos), pelo cometimento da seguinte infração: “Supressão
de 1 (um) hectare de remanescente de vegetação nativa em área rural no acampamento
Patrícia e Aparecida, Paranoá, sem prévia autorização do órgão ambiental”, infringindo o
inciso I do artigo 55 da Lei Distrital nº 3.031/2002. Nos termos do parágrafo único do
artigo 60 da Lei Distrital nº 41/1989, não há mais possibilidade de recurso contra a decisão
supracitada. O processo será encaminhado ao Instituto Brasília Ambiental - IBRAM/DF
para providências cabíveis.

Brasília/DF, 16 de agosto de 2023
MARICLEIDE MAIA SAID

Diretora

NOTIFICAÇÃO Nº 119/2023
PROCESSO Nº: 00391-00015788/2021-07. INTERESSADO: Associação dos Moradores
do Condomínio Residencial Ipê Roxo. PROCURADOR: Adriano Amaral Bedran –
OAB/DF 30.287. ASSUNTO: Auto de Infração Ambiental nº 4756/2021
RELATOR: Giovanna Abbade Galesso Coev – SO/DF.
Fica a Associação dos Moradores do Condomínio Residencial Ipê Roxo e seu representante
legal o senhor Adriano Amaral Bedran – OAB/DF 30.287 NOTIFICADOS do julgamento
da Câmara Julgadora de Autos de Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito
Federal – CJAI/CONAM/DF, 3ª instância recursal administrativa, em sua 60° reunião
ordinária, ocorrida em 03 de agosto de 2023, referente ao Auto de Infração Ambiental nº
4756/2021, que decidiu, por unanimidade, acompanhar o voto da relatora, por seus próprios
fundamentos jurídicos, para que seja conhecido e negado provimento ao recurso
apresentado, confirmando a Decisão nº 44/2022 - SEMA/GAB/AJL (87937327), proferida
em 2ª instância, para manter a penalidade de MULTA, no valor de R$ 107.677,50 (cento e
sete mil, seiscentos e setenta e sete reais e cinquenta centavos) e EMBARGO da área,
conforme Termo de Embargo nº 00806/2021, por ter o autuado transgredido inciso X, do
artigo 54, da Lei distrital nº 41/1989, por “efetuar parcelamento de solo sem licença ou
autorização do órgão ambiental competente”. Nos termos do parágrafo único do artigo 60
da Lei Distrital nº 41/1989, não há mais possibilidade de recurso contra a decisão
supracitada. O processo será encaminhado ao Instituto Brasília Ambiental - IBRAM/DF
para providências cabíveis.

Brasília/DF, 16 de agosto de 2023
MARICLEIDE MAIA SAID

Diretora

NOTIFICAÇÃO Nº 120/2023
PROCESSO Nº: 00391-00018196/2021-39. INTERESSADO: Wasny Nakle de Roure.
PROCURADOR: CGWR Empreendimentos Imobiliarios LTDA – SPE. ASSUNTO: Auto
de Infração Ambiental nº 3935-2021. RELATOR: Natalia Cristina Chagas Mendes Teixeira
– SO/DF.
Fica o senhor Wasny Nakle de Roure e seu representante legal o senhor CGWR
Empreendimentos Imobiliarios LTDA – SPE NOTIFICADOS do julgamento da Câmara
Julgadora de Autos de Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal –

CJAI/CONAM/DF, 3ª instância recursal administrativa, em sua 60° reunião ordinária,
ocorrida em 03 de agosto de 2023, referente ao Auto de Infração Ambiental nº 3935-
2021, que decidiu, por unanimidade, acompanhar o voto da relatora, por seus próprios
fundamentos jurídicos, para que não seja conhecido o recurso ante a ilegitimidade do
recorrente, mantendo, assim, a Decisão n.º 102/2022 - IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA
(79324603) de primeira instância e a Decisão n° 62/2022- SEMA/GAB/AJL
(89742810) de segunda instância, mantendo a penalidade de MULTA no valor de R$
55.779,00 (cinquenta e cinco mil, setecentos e setenta e nove reais) pela conduta: "....
"Transportar/movimentar produtos de origem vegetal nativo sem licença válida para
todo o tempo de viagem outorgada pela autoridade ambiental competente...", prevista
no art. 47, caput, do Decreto nº 6.514/2008. Nos termos do parágrafo único do artigo
60 da Lei Distrital nº 41/1989, não há mais possibilidade de recurso contra a decisão
supracitada. O processo será encaminhado ao Instituto Brasília Ambiental -
IBRAM/DF para providências cabíveis.

Brasília/DF, 16 de agosto de 2023.
MARICLEIDE MAIA SAID

Diretora

NOTIFICAÇÃO Nº 121/2023
PROCESSO Nº: 00391-00002303/2022-98. INTERESSADO: Paiva Representações
Comerciais Eirelli. PROCURADOR: Roberto Miranda Paiva – Procurador.
ASSUNTO: Auto de Infração Ambiental nº 7415/2022. RELATOR: 2° Tem. QOPM
Allisson Monteiro Cavalcante – PM/DF.
Fica a Paiva Representações Comerciais Eirelli e seu representante legal o senhor
Roberto Miranda Paiva - Procurador NOTIFICADOS do julgamento da Câmara
Julgadora de Autos de Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal –
CJAI/CONAM/DF, 3ª instância recursal administrativa, em sua 60° reunião ordinária,
ocorrida em 03 de agosto de 2023, referente ao Auto de Infração Ambiental nº
7415/2022, que decidiu, por unanimidade, acompanhar o voto do relator, por seus
próprios fundamentos jurídicos, para que seja conhecido e negado provimento ao
recurso interposto, com vistas a manter Decisão n.º 81/2022 - SEMA/GAB/AJL, para
manter as penalidades de MULTA no valor de R$29.349,00 (vinte e nove mil,
trezentos e quarenta e nove reais), e APREENSÃO, conforme TA 00823/2022, para
que o material apreendido seja encaminhado para avaliação e doação, pelo
cometimento da seguinte infração: “ter em depósito, guardar madeira e produtos de
origem vegetal sem licença válida para armazenagem outorgada pela autoridade
competente, foi encontrado 97,83 m3 de madeira nativa em pátio não autorizado de
propriedade da Empresa Paiva Representações Comerciais Eirelli", enquadrada no art.
47, § 1º, do Decreto Federal nº 6.514/2008 As penalidades aplicadas encontram-se
previstas no art. 3º, incisos II e IV, do referido dispositivo legal. Nos termos do
parágrafo único do artigo 60 da Lei Distrital nº 41/1989, não há mais possibilidade de
recurso contra a decisão supracitada. O processo será encaminhado ao Instituto
Brasília Ambiental - IBRAM/DF para providências cabíveis.

Brasília/DF, 16 de agosto de 2023
MARICLEIDE MAIA SAID

Diretora

NOTIFICAÇÃO Nº 122/2023
PROCESSO Nº: 00391-00001241/2022-05. INTERESSADO: Serviço de Limpeza
Urbana do Distrito Federal – SLU. PROCURADOR: Marcos Tadeu de Andrade -
Diretor-Adjunto
ASSUNTO: Auto de Infração Ambiental nº 0787/2022. RELATOR: 2° Tem. QOPM
Allisson Monteiro Cavalcante – PM/DF.
Fica o Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal – SLU e seu representante legal
o senhor Marcos Tadeu de Andrade - Diretor-Adjunto NOTIFICADOS do julgamento
da Câmara Julgadora de Autos de Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito
Federal – CJAI/CONAM/DF, 3ª instância recursal administrativa, em sua 60° reunião
ordinária, ocorrida em 03 de agosto de 2023, referente ao Auto de Infração Ambiental
nº 0787/2022, que decidiu, por unanimidade, acompanhar o voto do relator, por seus
próprios fundamentos jurídicos, para que seja conhecido e negado provimento ao
recurso interposto, com vistas a manter a Decisão nº 375/2022 -
IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA, para manter a penalidade de advertência, pelo
cometimento da seguinte infração: “Em análise ao documento – SEI Relatório de
Análise da qualidade das águas 2021/11 (69495337) constante do Processo – SEI
00094-00002147/2021-39 é possível constatar indícios de contaminação das águas
subterrâneas por chumbo total e cádmio e poluição por nitrato, selênio, arsênio, ferro,
manganês, Escheria coli e coliformes totais. Logo tem-se uma área suspeita de
contaminação e com poluição.", enquadrada o inciso XII do artigo 54 da Lei distrital nº
41/1989 c/c Arts. 1º, 4º e 28 da Resolução-CONAMA nº 420/2009, com determinação
para dar entrada junto à DIREM/SUFAM/IBRAM para dar início ao processo de
gerenciamento de áreas contaminadas no prazo de 30 dias, ficando a cargo do IBRAM
a constatação do cumprimento do estabelecido na referida penalidade. A penalidade
aplicada encontra-se prevista no art. 45, inciso I, da Lei nº 41/89. Nos termos do
parágrafo único do artigo 60 da Lei Distrital nº 41/1989, não há mais possibilidade de
recurso contra a decisão supracitada. O processo será encaminhado ao Instituto
Brasília Ambiental - IBRAM/DF para providências cabíveis.

Brasília/DF, 16 de agosto de 2023
MARICLEIDE MAIA SAID

Diretora
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